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Políticas Públicas II - Política de Telecomunicações 
Pedro Henrique CasaIs 

POLÍTICA DE TELECOMUNICAÇÕES NO BRASIL: análise de conjuntura 

1. Introdução 

Por isto na impaciência 
Desta sede de saber, 

Como as aves do deserto -
As almas buscam beber ... 
Oh' Bendito o que semeia 

Livros ... livros à mão cheia ... 
E manda o povo pensar' 

O livro caindo n 'alma 
É germen - que faz a palma, 

É chuva - que faz o mar. 
(Castro Alves - O livro e a América) 

Pedro Henrique Casais· 

No processo de estudo das políticas públicas toma-se evidente que a simples leitura dos 
enunciados oficiais não é suficiente. Há que fazer-se, também, uma análise conjuntural destas 
políticas e dos diversos fatores com os quais elas interagem em um contexto integral de espaço 
e tempo. 

No caso brasileiro, a recente promulgação da nova Lei Geral das Telecomunicações - Lei 
número 9.472, de 16 de julho de 1997 - não pode ser vista como um fato isolado dentro do 
cenário político de nosso País, mas sim como resultado de um processo dinâmico e 
extremamente complexo de interações entre fatores sociais, políticos e econômicos porque, em 
se tratando de uma atividade fundamental na composição da infra-estrutura nacional, pela 
relevância do seu impacto no desenvolvimento social, a área de telecomunicações não poderia 
constituir-se uma exceção, uma vez que as definições institucionais relativas a seu estímulo ou 
retardamento constituem-se em decisões que interferem global e capilarmente no futuro do 
País . 

Não é, certamente, por acaso que nos países mais industrializados as telecomunicações 
atingiram sua maior expansão, constituindo-se em suporte indispensável às atividades de uma 
economia diversificada, onde a efetiva realização dos negócios está vinculada ao permanente 
intercâmbio de informações entre os parceiros envolvidos . 

A partir destas considerações, o presente trabalho objetiva analisar a conjuntura em que se dá 
esta mudança de rumo nas políticas públicas de telecomunicações no Brasil, trazendo à 
compreensão os seus sentidos, relações e tendências a partir das informações históricas sobre o 
setor. 
2. Entendendo políticas públicas 

Considerando-se política pública como sendo um sistema de regras que dizem respeito à 
direção dos negócios públicos ou um conjunto de objetivos que delineiam determinado 
programa de ação governamental e condicionam a sua execução ou, ainda, o meio pelo qual 

• Tecnólogo em Telecomunicações graduado pela Universidade Estácio de Sá - Mestrando em Administração 
Pública pela Escola Brasileira de Administração Pública da FGV-RJ. 
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um governo busca regular ou modificar os negócios econômicos de uma nação, toma-se fácil 
perceber que um sistema político representa apenas um aspecto de uma associação porque não 
há associação humana que seja exclusivamente política em todos os seus aspectos. 

As pessoas mantém muitas outras relações além das de poder e autoridade, tais como as 
relações permeadas de amor, respeito, dedicação, crenças comuns e interesses compartilhados 
entre outras, enquanto que as definições clássicas de sistema político não fazem nenhuma 
pressuposição a respeito da natureza da motivação humana. 

Estabelecer um sistema político implica sempre em escolhas. Como todas as demais ações 
humanas, a ação política consiste em tomar-se decisões, em escolher-se, de algum modo, entre 
alternativas diversas e em tentar efetivar a escolha feita. 

Os formuladores de políticas têm diferentes motivações, origens sociais, recursos, habilidades e 
personalidades. Isto leva à percepção de que diferentes políticos estabelecem diferentes 
políticas, mesmo quando inseridos em contextos similares. A qualidade de suas avaliações e os 
métodos com os quais as fazem também variam enormemente. Entretanto, pode-se afirmar que 
o processo decisório percorre etapas razoavelmente bem definidas e é, basicamente, 
influenciado por : 

1. aquilo que é considerado como curso de ação alternativa disponível; 
2. tudo o que acredita-se serem as conseqüências prováveis de cada um destes cursos de ação; 
3. o valor atribuído às conseqüências de cada alternativa; 
4. as estimativas a respeito da probabilidade de ocorrência das várias conseqüências; 
5. a orientação de cada um a respeito do risco e da incerteza . 

Como, normalmente, as escolhas políticas são feitas dentro de inúmeras e diferentes incertezas, 
alguns estudiosos dos processos decisórios procuram elaborar estratégias adaptadas 
realisticamente a situações nas quais o conhecimento disponível é limitado. Tais abordagens 
acentuam a conveniência de uma investigação factual, a mais completa possível, antes da 
tomada de qualquer decisão . 

Desta forma, pode-se estabelecer uma seqüência racional de ações anteriores à tomada de 
decisão. Ou seja, diante de um certo problema de natureza política, o agente formulador: 

1. estabelece seus objetivos e valores, ordenando-os; 
2. relaciona os modos possíveis de alcançar tais objetivos; 
3. investiga as conseqüências importantes decorrentes de cada uma das possíveis alternativas; 
4. compara as conseqüências de cada linha de ação com os objetivos almejados e 
5. escolhe a política cujas conseqüências ajustem-se mais de perto aos seus objetivos. 

Embora este processo constitua uma modelagem lógica bastante atraente para a formulação de 
políticas públicas, as pessoas, na prática, procuram adotar soluções satisfatórias, mesmo que 
não sejam soluções perfeitas. Por esta razão, um método bastante usado é o da tomada de 
decisões exploratórias, utilizando-se, então, a retroinformação ifeedback) produzida pela 
decisão inicial para retificar objetivos. O processo incrementalista de tomada de decisão passa 
a ser visto, então, como uma série indefinida de etapas, associadas à sucessiva correção dos 
erros táticos, à medida que estes sejam evidenciados. 
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Políticas Públicas II - Política de Telecomunicações 
Pedro Henrique Casais 

Quaisquer que sejam as estratégias ou abordagens do processo de formulação de políticas 
públicas, nenhuma delas pode garantir a descoberta das melhores alternativas de ação. Como 
em qualquer atividade humana, a formulação de políticas públicas exige uma procura 
imaginativa. 

Da mesma forma que nas áreas de saúde, da educação e do transporte, em nosso estágio de 
desenvolvimento a área de telecomunicações não pode deixar de ser vista como atividade 
estratégica, pois estas áreas compõe o que pode ser compreendido como a infra-estrutura 
essencial de um país. Cada vez mais, toma-se indiscutível o poder da estrutura de 
telecomunicações na nossa sociedade, pois esta concorre para a estabilidade social, econômica 
e política. 

Uma das questões de maior relevância, hoje, é a da superação das restrições impostas à 
retomada do desenvolvimento dos países componentes do chamado terceiro mundo pela 
degradação e insuficiência da sua infra-estrutura nacional. É evidente que a estabilidade 
monetária toma-se um fator importante no delineamento de perspectivas estratégicas 
objetivando a recuperação e ampliação da capacidade dessa infra-estrutura. Contudo, a 
formulação de políticas, com periodos de maturação, que impliquem objetivos de consecução a 
longo prazo não podem depender do imediatismo normalmente associado aos planos de 
estabilização econômica tão em voga nestes países . 

3. O contexto das telecomunicações no Brasil - os últimos trinta anos 

3.1) O período anterior à criação da T elebrás 

No início da década de 1960, ainda na vigência da Constituição de 1946, cabia à União, 
Estados e Municípios a exploração, direta ou mediante concessão, dos serviços de 
telecomunicações. A descentralização incluía a atribuição de fixar as tarifas correspondentes a 
cada serviço. 

Havia, por esta época, cerca de 1200 empresas telefônicas no País, a grande maioria de médio 
e pequeno porte, descoordenadas e sem qualquer comprometimento com diretrizes comuns de 
desenvolvimento e integração de sistemas. Os serviços telefônicos concentravam-se, em sua 
maioria, nas regiões central e leste do país, aonde encontravam-se a maioria dos terminais 
explorados pela então Companhia Telefônica Brasileira - CTB, empresa privada, de capital 
canadense . 

o atendimento ao serviço interurbano baseava-se em poucos enlaces de microondas, de baixa 
capacidade, interligando as cidades do Rio de Janeiro, São Paulo, Campinas, Belo Horizonte e 
Brasília e alguns circuitos de rádio, na faixa de ondas curtas destinadas, em sua maioria, ao 
serviço telefônico e telegráfico internacional, explorados por empresas estrangeiras . 

Durante o governo parlamentar do gabinete de Tancredo Neves buscou-se delinear a primeira 
política sistemática para a área de telecomunicações. Esta política foi formulada através do 
primeiro código brasileiro de telecomunicações - Lei número 4.117 de 02 de agosto de 1962, 
cujos pontos principais eram: 
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ti Criação do Sistema Nacional de Telecomunicações - SNT, objetivando assegurar a 
prestação de todos os serviços de telecomunicações de forma integrada e colocando sob a 
jurisdição da União os serviços de telegrafia, radiocomunicações e telefonia interurbana, 
assim como atribuindo ao Poder Executivo a competência para a criação de empresas 
públicas para a exploração direta dos troncos integrantes do Sistema Nacional de 
Telecomunicações. A questão da fragmentação do poder para outorgar concessões, 
entretanto, só foi superada em 13 de fevereiro de 1967, através do Decreto-Lei número 
162, o qual concentrou este poder na União. Esta disposição foi consolidada através da 
constituição de 1967. 

ti Criação do Conselho Nacional de Telecomunicações - CONTE L, com poderes para 
aprovar as especificações das redes telefônicas, bem como estabelecer critérios de tarifação 
em todo o território nacional. 

ti Criação do departamento Nacional de Telecomunicações - DENTEL, com atribuições de 
secretaria executiva. 

ti Instituição do Fundo Nacional de Telecomunicações - FNT, através de recursos 
provenientes da aplicação de uma sobretarifa de até 30% (trinta por cento) sobre as tarifas 
cobradas pelos serviços públicos de telecomunicações. Este fundo destinava-se a financiar 
as atividades da Empresa Brasileira de Telecomunicações - EMBRA TEL. 

ti Definição do relacionamento entre poder concedente e concessionário de serviços na área 
de radiodifusão. 

Os resultados decorrentes da implementação desta política não tardaram a surgir: 

O CONTEL passou a exercer sua missão de direcionar esta política, fixando diretrizes para o 
setor, submetendo a seu julgamento todos os planos de expansão dos serviços e, também, 
passando a coordenar essas expansões. Ainda em 1962, devido à precariedade dos serviços 
telefônicos no Rio de Janeiro, o Governo Federal decretou a intervenção na CTB. 

Em 1963, o CONTEL aprovou o primeiro plano nacional de tarifação, estabelecendo critérios 
norteadores para a determinação dos preços da tarifas. 

Com o apoio do FNT, constituiu-se, em 16 de setembro de 1965, a Empresa Brasileira de 
Telecomunicações - EMBRATEL, com a missão de interligar todas as capitais, bem como 
principais cidades do Brasil, assumindo o controle acionário da CTB em 1966 e passando a 
assumir a exploração dos serviços internacionais, entre 1969 e 1973, a medida em que 
expiravam os prazos de concessão das empresas estrangeiras de telefonia ainda operando no 
País. 

Em 1966, o CONTEL regulamentou a pratIca, então já de uso corrente, de proporcionar 
participação financeira aos pretendentes à aquisição de linhas telefônicas, criando o auto­
financiamento do sistema. 
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Em 25 de fevereiro de 1967, através do Decreto-Lei número 200, foi criado o Ministério das 
Comunicações, ao qual foram vinculados o CONTEL, o DENTE L e a EMBRA TEL. O 
Ministério das Comunicações, em seguida, assumiu as competências do CONTEL. 

A melhoria significativa sentida nos serviços interurbanos e internacionais, todavia, não foi 
verificada nos serviços urbanos. Isso fez com que o Governo, em 1971, iniciasse o processo de 
criação de uma organização pública destinada a planejar e coordenar as telecomunicações de 
interesse nacional, a prover a captação dos recursos financeiras necessários à implantação de 
sistemas e serviços de telecomunicações e a controlar a aplicação destes recursos através de 
participação acionária nas empresas encarregadas da operação destes sistemas e serviços. 

3.2) O advento da Telebrás e as modificações no sistema nacional de telecomunicações 

Através da Lei número 5.792, de 11 de julho de 1972, foi efetivada, então, a TELEBRÁS. 
Essa lei, além de autorizar a criação da TELEBRÁS - efetivamente criada em 09 de novembro 
deste mesmo ano, colocava à sua disposição os recursos do FNT e autorizava a transformação 
da EMBRA TEL em sociedade de economia mista, subsidiária da TELEBRÁS a qual, por sua 
vez, ficou subordinada ao Ministério das Comunicações. 

Imediatamente após a sua criação, a TELEBRÁS iniciou o processo de aquisição e absorção 
das empresas prestadoras de serviços teleronicos no Brasil, buscando consolidá-las em 
empresas de âmbito estadual. 

o País contava, então, com uma planta de cerca de três milhões de terminais. 

Através do Decreto número 74.379, de 1974, a TELEBRÁS foi designada "concessionana 
geral" para exploração dos serviços públicos de telecomunicações em todo o território 
nacional. 

A tabela abaixo mostra a evolução do sistema teleronico no Brasil no periodo de dez anos que 
antecedeu ao decreto 74.379 de 1974, ou seja, antes da caracterização da TELEBRÁS como 
concessionária geral, ou melhor, como agente implementador das políticas públicas de 
telecomunicações no Brasil. 

--~I-~:-~~:::-~::"'-::-~=-:~~:~·~~~7 . ~;:---r-~~:=::~ 
-===~_ ~~=-'=~'"""". ~ _:. ,.. _ .. -'-_--'-: ~'- ___ .~07~""""· 

·3:~_::::,-:::""'·~ .. -';..;~- -:.._"--_: - _" .. __ -- __ 

1964 
]969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 

1.278.000 
1.787.000 
2.001.000 
2.065.000 
2.190.000 
2.415.000 
2.917.000 

1,57 
1,94 
2,15 
2,16 
2,22 
2,38 
2,70 

TABELA I : Evolução dos terminais telefônicos no Brasil (Mattos, 1977, P.23) 

Após O advento da TELEBRÁS, o País engajou-se em um vigoroso programa de expansão 
dos meios de comunicação e, por tal motivo, em um intensivo programa de capacitação 
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tecnológica. Estabeleceu-se um plano de ação de largo alcance, uma política a longo prazo em 
pesquisa e desenvolvimento científico voltados para a criação de uma capacidade autônoma de 
geração de tecnologia em telecomunicações segundo quatro fases distintas: 

ti Em uma fase inicial o sistema expor-se-ia à tecnologia e equipamentos importados, de 
última geração, de forma criar uma familiaridade com esta nova tecnología, proporcionar a 
identificação de suas principais partes e componentes, gerando o conhecimento de sua 
arquitetura, operação e manutenção . 

ti A segunda fase caracterizar-se-ia por um período de industrialização, iniciando-se pelo 
desenvolvimento de uma mentalidade de qualidade e prosseguindo na absorção de 
tecnologia voltada para a produção de sistemas e equipamentos destinados à área de 
telecomunicações . 

ti A terceira fase determinaria o IfllCIO de processos de nacionalização de componentes, 
partes, equipamentos e sistemas, caracterizando-se pela modificação de projetos originais 
visando a sua adequação às peculiaridades específicas de sua utilização no País - projetos de 
tropicalização e nacionalização. Esta fase de desenvolvimento, alcançaria sua plenitude 
quando as indústrias instaladas no Brasil passassem a elaborar seus próprios projetos para 
atender às necessidades do mercado interno. 

ti A quarta fase marcaria, efetivamente, a entrada do programa na fase de geração de 
tecnologia nacional. Durante esta fase desenvolveu-se o sistema TRÓPICO - Centrais 
digitais de Programa Armazenado (CP A-T), o qual destinava-se tanto ao atendimento das 
áreas carentes do interior do País (centrais rurais - TRÓPICO-R) como ao atendimento das 
demandas de tráfego telefônico dos grandes centros urbanos (TRÓPICO-C). 

Desde a implementação desta política, o Brasil experimentou um importante desenvolvimento 
no setor. Em vinte anos, o número de terminais telefônicos aumentou de 2.917.000 em 1974 
para 10.600.000 em 1992. 

Em 1992, o sistema TELEBRÁS era o nono maior sistema de telecomunicações do mundo, 
tendo investido cerca de US$ 3,1 bilhões - 4,3% do total dos investimentos realizados no 
Brasil - e foi a empresa que obteve o maior volume de lucro do País - US$ 670 milhões, tendo 
sido responsável pela geração de 1,2% do PIB. Neste ano, a TELEBRÁS empregava 0,16% 
da população economicamente ativa do País.( SINTTEL. 1993) 

Enquanto a economia nacional enfrentou um período de carências entre 1980 e 1992, a 
TELEBRÁS duplicou o número de terminais instalados, inseriu novas tecnologias, 
quintuplicou o número de telefones públicos, quadruplicou o número de localidades atendidas 
no País; investindo cerca de US$ 21,3 bilhões durante este período. 
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o crescimento do sistema pode ser visualizado na tabela a seguir: 

tenninais fixos instalados 
tenninais móveis instalados 
telefones de uso público 
localidades atendidas 

5.100.000 

49.800 
3.773 

10.600.000 
55.500 
259.600 
15.317 

chamadas locais (pulsos) 15,3 bilhões 49,9 bilhões 
chamadas interurbanas 584 milhões 3,1 bilhões 
chamadas internacionais 5,6 milhões 37,4 bilhões 
número de empregados 90.600 89.400 
investimentos em US$ bilhões 0,9 3,1 
~~ita bIllté! ~US$ bi!ft~~_ 2,0 5,4 

TABELA lI: TELEBRAS de 1980 a 1992 (SINTTEL-RJ, 1993) 

108% 

421% 
306% 
226% 
431% 
568% 
-1,3% 
240% 
170% 

o sistema TELEBRÁS compõe-se, hoje, de uma empresa de âmbito nacional e internacional, a 
qual também explora os serviços de comunicações de dados e de telex - a EMBRA TEL; por 
mais vinte e sete empresas de âmbito estadual ou local e por quatro empresas independentes, 
sendo, destas, três estatais - a CRT, controlada pelo governo do Rio Grande do Sul; a 
SERCOMTEL, controlada pela prefeitura de Londrina e a CETERP, controlada pela 
prefeitura de Ribeirão Preto - e uma empresa privada, a CTBC (Companhia Brasileira do 
Brasil Central), sediada em Uberlândia e que atua no triângulo mineiro, nordeste paulista, sul 
de Goiás e sudeste de Mato Grosso do Sul. 

A TELEBRÁS é a décima primeira planta telefônica instalada do mundo e a maior empresa de 
telecomunicações da América Latina; é a primeira empresa nacional em volume financeiro 
negociado em bolsas de valores, em investimentos em expansão e em pesquisa e 
desenvolvimento; é a segunda empresa nacional em patrimônio líquido e em valor de mercado 
e é a terceira empresa nacional em número de empregados. A empresa atua em uma área aonde 
vive mais de 90% da população do País, atendendo a mais de 20.000 localidades. 

A União detém o controle acionário da TELEBRÁS, com mais de 50% de suas ações 
ordinárias; entretanto, detém menos de 22% do capital total da empresa. A maior parte de suas 
ações é de propriedade particular, com cerca de 25% em mãos estrangeiras e, o restante, 
pulverizado entre 5,8 milhões de acionistas. 

Desde a sua criação, a TELEBRÁS expandiu consideravelmente a rede teleronica do País. 
Neste mesmo periodo, entretanto, o tráfego telefônico cresceu em proporção 
significativamente maior. Isto equivale a dizer que a demanda por serviços teleronicos cresceu 
bem mais do que a capacidade de atendimento da TELEBRÁS. O tráfego teleronico, contudo, 
mede apenas a demanda por serviços telefônicos gerada pela parcela da população que já 
dispõe de acesso ao sistema. Ele não mede a demanda por novas linhas, ou seja, não indica a 
quantidade de pessoas que ainda não conseguiu atendimento teleronico. 

A demanda por acesso aos serviços telefônicos básicos não está devidamente quantificada, 
ainda, o que não permite uma referência confiável para a realização de projeções. Estima-se, 
entretanto, que esta possa chegar a 25 milhões de usuários potenciais. Além disto, verifica-se 
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que a distribuição de terminais teleronicos em nosso País ainda é bastante irregular, conforme 
mostra o quadro abaixo : 

Norte 458.939 2,21 a 4,00 
Nordeste 1.662.231 7,01 a 8,50 
Sudeste 7.838.595 28,80 
Sul 1.945.737 8,51 a 14,00 
Centro-Oeste 1.021.502 4,01 a 7,00 
TO'[ & _ . 12 __ 927'()~4 __ .9,34 (méd!2!.-DJicif)nal) 

TABELA 111: Terminais telefônicos em operação em 1994 (fonte: IBGE, 1995/1996) 

3.3) Os novos rumos da política nacional de telecomunicações 

Em 1994, o candidato a Presidente da República, Sr. Fernando Henrique Cardoso, em seu 
programa de governo, intitulado Programa Mãos à Obra, externava sua preocupação com 
relação ao estado geral precário do sistema nacional de telecomunicações, então assumido 
como fator preponderante para o desenvolvimento econômico e social do País. Neste mesmo 
programa, foi proposta aj7exibilização do monopólio estatal das telecomunicações visando a 
captação de novos investimentos para o setor. 

Destarte, em 16 de fevereiro de 1995 o já então Presidente Fernando Henrique Cardoso enviou 
ao Congresso Nacional a mensagem número 191/95, contendo a proposta de Emenda 
Constitucional número 03-N95, da qual resultou a Emenda Constitucional número 8 de 15 de 
agosto de 1995, que alterou o inciso XI e a alínea "a" do inciso XII do artigo 21 da 
Constituição Federal, dando-lhes a seguinte redação: 

·'Art. 21. Compete à União: 
.................................................................................................................................... 
................................................................................................................................... 
Xl - explorar, diretamente 011 mediante autorização. concessão 011 permissão, os 
serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização 
dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; 

XII - explorar, diretamente 011 mediante autorização, concessão 011 permissão: 
a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 
.................................................................................................................................... 
.................................................................................. _ ............................................. . 

Com esta emenda, o Governo objetivava flexibilizar o modelo brasileiro de telecomunicações, 
estimulando a competição e assegurando a separação entre o organismo regulador e os 
operadores. 

Além disto, em setembro de 1995, o Governo estabeleceu metas explícitas de expansão do 
sistema. Estas metas constam do plano PASTE - Programa de Recuperação e Ampliação do 
Sistema de Telecomunicações e do Sistema Postal, divulgado pelo Ministério das 
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Comunicações - o qual detalha as perspectivas de projetos de investimento no setor no período 
de 1995 a 1999 objetivando estimular sua extensão até 2003, totalizando, neste período, R$ 75 
bilhões, de forma possibilitar que, em 1999, o Brasil possua 15 telefones por 100 habitantes e 
possa atingir a meta de 24 telefones por 100 habitantes até 2003, o que equivale a um 
crescimento médio anual de 13,4% no período 1 

Ainda em 1995, o Governo enviou ao Congresso uma proposta de reforma estrutural do setor 
de telecomunicações a ser realizada em duas etapas: 

Q) Envio ao Congresso, em 28 de novembro de 1995, do projeto de lei para regulamentação 
da privatização da banda B da telefonia celular, de serviços via satélite e serviços que 
possibilitem a constituição de redes corporativas - Lei número 9.295 de 19 de julho de 
1996 . 

Q) Envio ao Congresso, em 10 de dezembro de 1996, do projeto de lei geral das 
telecomunicações brasileiras, que estabelece critérios de privatização de serviços de 
telecomunicações até então monopolizados pela União e estabelece uma instância 
reguladora para o setor - Lei número 9.472 de 16 de julho de 1997. Esta Lei, também, 
estabelece a revogação das leis: 

- 4.117, de 27 de agosto de 1962; 
- 6.874, de 3 de dezembro de 1980; 
- 8.367, de 30 de dezembro de 1991; 
- o inciso I do artigo 16 da Lei número 8.029, de 12 de abril de 1990; 
- os artigos 1 ° , 2° , 3° , 7° , 9° , 10° , 12° e 14°, assim como o caput e os 

parágrafos 1 ° e 4° do artigo 8° da Lei número 9.295, de 19 de julho de 1996. 

4. Articulações políticas - o discurso oficial versus a oposição 

4.1) O discurso oficial 

o debate entre adeptos do intervencionismo estatal e defensores do liberalismo econômico 
vem sendo travado desde Adam Smith. Políticas econômicas capazes de promover o equilíbrio 
entre estas duas tendências têm sido perseguidas na tentativa de estabelecimento de um 
consenso dificil de se obter. 

Desde a promulgação da constituição vigente, percebe-se uma forte disposição à adoção de 
políticas de desconcentração, descentralização e desestatização nos mais diversos setores, a 
medida em que é disseminada a teoria neoliberal, que valoriza a liberdade individual, a 
competitividade e a vinculação entre democracia política e economia de mercado. 

No Brasil, a ingerência do Estado na vida das pessoas é muito grande. O Estado intervém 
como agente econômico produtor de bens e serviços e como regulador da vida das empresas e 
cidadãos através de normas, portarias, decretos e tributos. 

1 O plano PASTE está sendo revisto para a atualização de metas, no momento. sendo pre"ista a publicação 
desta reúsão em janeiro de 1998. 
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A infra-estrutura brasileira tem sido construída, financiada e mantida com dinheiro público. O 
governo utiliza-se de recursos orçamentários obtidos a partir de impostos, emissão de dinheiro 
ou emissão de títulos. Diz-se que estes recursos poderão ser maximizados a partir do combate 
sistemático ao desperdício e à corrupção. 

A carga tributária brasileira atinge a ordem de 25% do produto interno bruto - Pffi - o que 
impossibilita uma significativa elevação de receita para o governo. Por este motivo, o governo 
encaminhou ao Congresso Nacional uma proposta de reforma tributária. Além disto, tem 
procurado implementar programas de incentivo a investimentos privados na melhoria dos 
serviços públicos e nas áreas sociais. 

T ais mecanismos de captação de recursos incluem incentivo à participação do setor privado 
por meio de parcerias e concessões. 

A base de sustentação desta estratégia do governo é a manutenção de uma política 
macroeconômica consistente, cujos objetivos são o controle da inflação e do déficit público, a 
abertura da economia, a desregulamentação e a privatização. Além de buscar reconduzir a 
economia a um crescimento sustentado, o governo pretende promover a integração regional e 
a expansão econômica das diversas regiões do País, segundo suas diferentes potencialidades, 
preservando o meio ambiente. Por isto, tem procurado adotar soluções que apresentem 
menores custos e produzam os melhores resultados a curto prazo segundo as seguintes 
diretrizes : 

1. incentivar o desenvolvimento das atividades nas quais o País e suas diferentes reglOes 
possuam vantagens competitivas, principalmente no aproveitamento de recursos naturais; 

2. maximizar as alternativas de exportação; 
3. promover a integração com os países vizinhos nas áreas energéticas e de transportes; 
4. retomar os investimentos nas áreas de energia, comunicações e transporte; 
5. redefinir a política de transportes, dando ênfase às hidrovias como elemento de redução de 

custos; 
6. promover a utilização racional dos recursos hídricos do País; 
Esta política define o setor de telecomunicações como sendo peça fundamental para alavancar 
o desenvolvimento da economia e da própria sociedade. 

O setor de telecomunicações é, hoje, um dos mais atraentes e lucrativos para o investimento 
privado em nível internacional. Este argumento justifica o interesse do governo em definir a 
organização institucional do setor, promovendo o incentivo aos investimentos privados e 
reforçando o papel regulador do Estado, reservando ao setor público a atuação sobre 
segmentos estratégicos do ponto de vista do interesse nacional. Esta postura tem sido 
caracterizada por ações que buscam : 

Q) estimular o investimento privado, nacional ou estrangeiro, no setor; 
Q) reforçar a presença do estado como agente regulador da atividade; 
Q) diversificar a oferta de serviços no setor pela iniciativa privada; 
Q) preservar a presença do setor público nas áreas consideradas estratégicas; 
Q) estabelecer mecanismos de política tarifária e fiscal que permitam transferência de recursos. 
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Desta forma, em ações de curto prazo, o governo estabeleceu a modalidade de aluguel ao 
invés da venda de linhas por parte das concessionárias estaduais nos seus planos de expansão; 
substituição de centrais e1etromecânicas por centrais eletrônicas digitais; expansão da rede de 
telefonia rural e das redes de telefones públicos a cartão . 

Como perspectivas de médio prazo, para os próximos quatro anos, o governo pretende: 

Q) agregar ao sistema 2 milhões de novas linhas teletOnicas por ano, a um custo estimado de 
R$ 16 bilhões; 

Q) interligar o Brasil à rede mundial de fibras óticas e completar a rede nacional até o ano 
2000, a um custo estimado de R$ 1,4 bilhões; 

Q) substituição de todas as centrais e1etromecânicas por centrais eletrônicas, a um custo 
estimado de R$ 500 milhões; 

Q) implantação da rede inteligente T elebrás, a um custo estimado de R$ 100 milhões; 
Q) ampliação da rede de telefones públicos a cartão, a um custo estimado de R$ 200 milhões; 
Q) ampliação da rede de telefonia rural, a um custo estimado de R$ 300 milhões; 
Q) realização de estudos de viabilidade para implantação de uma rede de satélites de baixa 

órbita, cuja implantação tem um custo estimado de R$ 300 milhões. 

Desta forma, o governo pretende a "universalização ,. da telefonia, isto é, a garantia de acesso 
de toda a população de baixa renda ao serviço público básico de telecomunicações - rede 
convencional de telefonia fixa . 

4.2) O discurso da oposição 

"A privatização não é uma panacéia. , . 
(Barbosa Lima Sobrinho - Jornal do Brasil - 06 06 93) 

Sob O ponto de vista dos movimentos sindicais, as políticas adotadas não têm permitido que o 
governo amplie ou sequer mantenha em condições satisfatórias a infra-estrutura necessária à 
expansão da produção e ao atendimento das demandas sociais . 

A competitividade da agricultura e da indústria está seriamente comprometida pelas 
deficiências nas áreas de transporte, energia e comunicações, que estão próximas ao 
estrangulamento. O colapso só não ocorreu porque o crescimento econômico assunuu um 
ritmo mais lento nesta década, como pode ser verificado na tabela a seguir . 

1990 (-) 8.9 (-) 5.4 (-) 6.9 (-J 1.5 (-) 2.2 
1991 (-) 2.6 (-) 10.1 (-) 10.0 0.1 8.2 
1992 (-)3.7 (-) 7.6 (-) 8.0 (-)0.3 4.6 
1993 7.5 (-) 1.9 (-) l.8 0.0 9.5 
1994 7.5 (-) 2.2 (-) 2.9 (-) 0.7 10.8 
1995 1.7 (-) 1.8 (-) 1.9 (-) 0.8 5.0 

TABELA IV: Taxa de crescimento industrial- 1990-1995 (fonte: IBGE, 1995/1996) 
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A retomada do crescimento sustentado somente será possível com a adequação do suprimento 
de energia, comunicações e transportes às demandas do desenvolvimento econômico e social. 

Uma das conseqüências negativas das políticas econômicas a que nosso País tem sido 
submetido é a descontinuidade nos processos de formulação e avaliação de projetos políticos. 
Toma-se quase impossível avaliar-se com precisão a efetividade dos resultados das muitas 
propostas que foram apresentadas ao País. Não há elementos que abranjam toda a 
complexidade das questões econômicas, sociais e ambientais que devem ser consideradas nos 
projetos de largo alcance. 

Os sindicatos argumentam que a iniciativa privada tem um importante papel na construção de 
uma solução destinada a atender aos interesses nacionais. Contudo é necessário critério para 
decidir como e o que deve ser privatizado, para não comprometer os objetivos maiores do 
País. No processo de privatização não se pode ignorar que o negócio mais atrativo da 
atualidade é, indiscutivelmente, telecomunicações, tanto por seu potencial de gerar retornos 
altamente compensadores a seus exploradores quanto em sua capacidade de gerar riqueza 
nacional e o fato do Brasil ser considerado o segundo maior mercado de telecomunicações do 
Mundo, só perdendo para a China e, além disto, pesquisas têm demonstrado que o monopólio 
estatal das comunicações, no Brasil, tem demonstrado sua efetividade . 

Em outras palavras, deve-se considerar os seguintes aspectos relativos ao sistema T elebrás : 

Q) a grande penetração do sistema, com cobertura de todo o território nacional; 
Q) uma das maiores estruturas de transmissão do mundo, com alto índice de digitalização; 
Q) sua rede nacional de fibras óticas já em implantação (Rio-São Paulo já operando); 
Q) seu elevado nível de integração ao MERCOSUL, Europa, Ásia e Estados Unidos; 
Q) seus dois satélites em operação e mais dois em via de lançamento; 
Q) seu sistema de transmissão de dados considerado um dos mais modernos do mundo . 

Um outro exemplo desta efetividade pode ser verificado através dos índices de qualidade 
segundo: 

ir Padrões internacionais de qualidade definem que o serviço telemnico está bom se, no 
máximo, quatro usuários em cada cem solicitam algum tipo de conserto . 

ir Quando ocorre algum problema nos equipamentos ou na rede do usuário, este deve ser 
reparado em, no máximo, 24 horas. Pelos padrões internacionais, em um serviço de boa 
qualidade pelo menos 95% dos problemas devem ser solucionados neste prazo . 

ir O nível de congestionamento de um sistema telefônico é determinado pelo tempo médio 
que um usuário aguarda para ouvir o tom de discar, após retirar o fone do gancho. Os 
padrões internacionais determinam que este índice seja considerado bom se não for inferior 
a95%. 
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trUm outro índice, que afeta drasticamente o sistema financeiro nacional, é o de medida do 
congestionamento de DDD (Discagem Direta a Distância - chamada interurbana), o qual 
define o percentual de chamadas não-completadas. 

Solicitação de consertos (%) 5.4 5.5 5.3 5.3 5.6 5.2 4.7 4.5 3.4 
Reparos atendidos em 24 89.0 89.0 85.0 76.0 81.0 83.0 85.0 86.7 91.3 
horas (%) 
Obtenção do tom de discar 99.0 96.0 95.0 88.3 87.2 84.0 88.3 90.6 94.6 
Congestionamentc> DDD 6.8 8.2 16.6 24.9 26.7 31.1 25.1 21.1 13.7 

TABELA V :lndicadores de qualidade do sistema Telebrás (fonte: FITTEL - 1993) 

A partir destas considerações, os movimentos sindicais argumentam que as ações destinadas a 
quebrar o monopólio das telecomunicações precisam ser contrabalançadas por uma visão 
esclarecida, onde a participação do Estado como explorador majoritário e elemento 
formulador da estratégia sobre o setor seja mantida e ampliada através de mecanismos de 
controle e regulamentação mais efetivos . 

Tal argumentação é fundamentada em pesquisas, as quais indicam que a grande maioria dos 
usuários dos serviços oferecidos pelo sistema T elebrás confia nas estatais de telecomunicações . 
Estas pessoas consideram satisfatória a qualidade dos serviços prestados e não querem a sua 
privatização, pois temem que estes serviços deixem de ser vistos como uma necessidade 
pública e passem a ser encarados apenas como um negócio lucrativo . 

Além disto, o Brasil é um pais em desenvolvimento e o instrumento de captação de poupança 
através das empresas públicas e, em particular as empresas de telecomunicações, têm um papel 
relevante no direcionamento futuro da economia . 

Esta argumentação é complementada com exemplos de avançados e eficazes sistemas 
monopolistas de telecomunicações operando em diversos países, alguns praticantes de uma 
cultura política reconhecidamente liberal : 
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A tabela abaixo mostra alguns exemplos bastante caracteristicos desta postura monopolista a 
qual, em última análise, objetiva preservar um setor indiscutivelmente estratégico da economia. 

Estados Unidos da América 

Reino Unido 

França 

Alemanha 

Espanha 

Holanda 

Suécia 
Itália 

Japão 

Telefonia local dividida entre sete monopólios regionais. 
A T &T e dois outros grupos dominam o setor interurbano e o 
internacional. 
Virtual monopólio da British Telecommunications (30% 
estatal) no serviço local e de longa distância. A concorrência 
ocupa apenas 10% do mercado 
Monopólio da France Telecom O 00% estatal) sobre a infra­
estrutura local e interurbana. 
Monopólio da Deutshe Telekom 000% estatal) sobre a infra-
estrutura local e interurbana. 
Monopólio da eNTE (40% estatal) sobre a infra~strutura 
local, interurbana e transmissão de dados. 
Monopólio da PTI Holanda (l00% estatal) sobre a infra­
estrutura local, interurbana e transmissão de dados. 
Monopólio da Televerket (100% estatal) 
Monopólio dividido entre duas empresas estatais : PTI e 
STET 
Monopólio da NTT (40% estatal) sobre a infra~rutura 
local e interurbana. Monopólio da KDD (privada) no setor 
internacional . 

TABELA J,7 :CaracterÍsticas dos principais monopólios internacionais em telecomunicações 
(fonte: FITTEL - 1993) 

Em defesa de seus argumentos, ainda, os sindicatos referem-se ao recente episódio do fracasso 
da política neo-liberal posta em prática na Grã-Bretanha pelo partido conservador, 
particularmente no que diz respeito às privatizações, vistas como principais responsáveis pelo 
empobrecimento da população e pelo aumento das taxas de desemprego . 

As associações de defesa dos consumidores ingleses têm denunciado freqüentes e abusivos 
aumentos nas tarifas dos serviços públicos. As sensíveis reduções nos níveis de investimento 
em pesquisa e desenvolvimento tecnológico pelas organizações inglesas privatizadas também 
têm sido alvo de criticas. Enquanto que a média de investimentos em pesquisa, antes da 
privatização, era de 11 % dos lucros, hoje ela oscila no entorno de 7% dos lucros . 
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Na Grã-Bretanha, têm-se denunciado, principalmente a desvalorização sofrida pelas empresas 
incluídas no programa de privatizações o que proporcionou fantásticos lucros aos seus 
compradores, segundo : 

Britol1 (1982) 962 1530 568 
Br. Gás (1986) 5269 6121 829 
Nat. Power (1991) 1364 1625 261 
PowerGen. (1991) 836 994 158 
B. Telecom (1984) 3685 
Water Co. (1989) 1903 2876 973 

TABELA VII: desvalorização em algumas empresas privatizadas na Grã-Bretanha 
Valores em milhões de libras. ((onte: FITTEL - 1993) 

Os movimentos de oposição têm, também, denunciado o fato de ser o interesse dos 
investidores internacionais restrito à telefonia celular, à transmissão de dados e ao acesso aos 
satélites. Serviços estes responsáveis por quase 80% das receitas das telecomunicações na 
Europa e Estados Unidos e que não exigem grandes investimentos pois utilizam a rede pública 
já existente . 

O debate sobre o rompimento ou não do monopólio das telecomunicações no Brasil é 
centrado em questões de ordem econômica, como, por exemplo, a preservação e a melhoria da 
infra-estrutura básica do setor, integrando economicamente as regiões do País . 

Os defensores da permanência do monopólio consideram que a melhor estratégia para tanto 
seria a manutenção de um sistema unificado e integrado de telecomunicações o qual servisse a 
um projeto nacional. 

Por outro lado, os que postulam a abertura do setor defendem o aumento da eficiência e da 
qualidade por meio do aumento da competitividade . 

5. Tendências no setor 

Com a vigência da nova lei de telecomunicações, é permitido a abertura do setor à iniciativa 
privada e a futura privatização dos serviços e das operadoras do sistema T elebrás. A partir 
disto definem-se os direitos e deveres dos prestadores do serviço, assim como do consumidor, 
o qual poderá escolher a empresa prestadora de serviços que mais lhe convenha, posto serem 
os padrões de qualidade e regularidade dos diversos serviços de telecomunicações garantidos 
por lei. 

Nos termos da nova lei, as concessões de serviço poderão ser atribuídas somente às empresas 
com sede e administração no País, cabendo ao Poder Executivo estabelecer os limites à 
participação estrangeira . 
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As principais tendências do setor de telecomunicações, no Brasil, a partir desta lei, são: 

tr Privatização do sistema T elebrás e abertura imediata do setor a concessões, permitindo o 
funcionamento, em ambiente competitivo, de qualquer empresa que deseje operar as 
diversas modalidades de telefonia - celular ou convencional. 

ir Criação da Agência Nacional de Telecomunicações - AnateF , autarquia encarregada de 
regulamentar e fiscalizar o setor, com autonomia administrativa para constituir seu quadro 
de pessoal, embora sua diretoria seja indicada pelo Presidente da República e sujeita à 
aprovação do Senado. 

tr Estabelecimento, a médio prazo (3 anos), de regime de liberdade tarifária. 

tr Entrada maciça de investimentos de capital estrangeiro, a médio prazo. 

ir Criação de um Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - Fistel - para manutenção da 
Agência Nacional de Telecomunicações. 3 

tr Criação de um Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações, visando 
estimular o desenvolvimento de novas tecnologias . 

ir Eliminação do sistema de subsídios cruzados entre servIços e usuários do sistema 
teletonico. 4 

ir Disseminação do capital do sistema T elebrás através de bolsas de valores, visando criação 
de uma base forte e estável de acionistas. 

6. Conclusão" 

As telecomunicações constituem o próprio sistema nervoso do organismo econômico e social 
do País, sendo em quantidade e qualidade o fator determinante de sua capacidade de ação e 
reação, isto é, da agilidade das atividades econômicas em gerai. Contudo, o setor de 
telecomunicações no Brasil tem enfrentado problemas estruturais crônicos ligados à 
necessidade de investimentos, apesar da maior rentabilidade operacional do sistema estatal de 

~ A Agência será mantida mediante cobrança de taxas de fiscalização. de concessão. permissão e autorização 
para a exploração de sel"\iços de telecomunicações e de uso de radiofrequências. 
3 A Anatel possuirá independência na utilização destes recursos. ficando sujeita à lei das licitações (8666/94) 
somente para a realização de obras ciYÍs . 
4 O sistema de subsídios cruzados brasileiro é pioneiro no mundo e tem garantido a manutenção de taxas 
reduzidas de sel"\"iços telefônicos locais 
" Conforme orientação da professora Deborah. minha orientadora na disciplina de Políticas Públicas lI, procurei 
ex-pandir meus conhecimentos específicos sobre políticas públicas voltadas para a área de telecomunicações. 
posto que tais conhecimentos ser-me-iam de grande utilidade no decorrer da elaboração de minha dissertação 
de mestrado. a qual objetiva a análise de um modelo de gestão pela qualidade em Telecomunicações. Este 
trabalho é. portanto. uma ex-posição informal daquilo que consegui amealhar durante o decorrer deste semestre 
letivo. relativamente às políticas de alcance nacional para a área de telecomunicações, assim como dados e fatos 
correlatos de forma compor uma ",isão" do momento pelo qual o setor passa. 

17 



., 

., ------
---., 
., 
., 
., 
., 

---., 
., 

----., 
-
--.. .. 
., .. .. .. .. .. 

.. 

Políticas Públicas II - Política de Telecomunicações 
Pedro Henrique Casais 

telecomunicações, quando comparado com outros segmentos da infra-estrutura de serviços 
públicos do País. 

Da análise do processo histórico de formação da política de telecomunicações do Brasil, pode­
se inferir uma tendência consistente à utilização do modelo incrementaI na formulação das 
políticas e à manutenção de um modelo monopolista estatal. Dois fatores principais, porém, 
contribuíram para esgotar este modelo ao longo dos últimos anos: 

Q) o estabelecimento de tarifas irreais para o setor; 
Q) o rigido controle da captação de recursos de terceiros . 

A impossibilidade de fornecer os insumos financeiros necessanos e suficientes para a 
manutenção e a expansão do sistema nacional de telecomunicações determinou a necessidade 
da formulação de uma nova política capaz de incorporar o financiamento privado em grandes 
proporções. 

A política de telecomunicações vigente estabelece metas ambiciosas para o setor mas não tem 
uma clara definição dos meios para alcançá-Ias. Os princípios de formulação desta política 
buscam a implementação de formas alternativas de financiamento, visando tomar o setor 
bastante atrativo para investimentos, maximizando a sua capacidade de captação de recursos . 

Seu maior desafio é obter credibilidade e confiança dos investidores nas mudanças de caráter 
político e institucional que ocorrem no País. 

O novo modelo define a posição do Estado como elemento de regulamentação e controle do 
setor de telecomunicações, ao invés de prestador do serviço, e busca observar, os princípios 
constitucionais da soberania nacional, da função social da propriedade, da liberdade de 
iniciativa, da livre concorrência, da defesa do consumidor, da redução das desigualdades 
regionais e sociais, da repressão ao abuso do poder econômico e da continuidade do serviço 
prestado em regime de monopólio estatal. 
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